
Aula 88 3 Legislação e Fundamentos da EaD 
no Brasil
Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula, você será capaz de:

Interpretar os marcos regulatórios essenciais que fundamentam a Educação a Distância (EaD) no Brasil, 
diferenciando as exigências para Educação Básica e Superior.

1.

Distinguir com precisão conceitual e prática as diferenças entre Educação a Distância (EaD) e Ensino Remoto 
Emergencial (ERE), evitando equívocos pedagógicos.

2.

Analisar o perfil do estudante da EaD sob a ótica da neurociência e da autorregulação da aprendizagem.3.

Aplicar princípios de inclusão e diversidade (Leis 10.639/03 e 11.645/08) na curadoria e estruturação de cursos 
a distância.

4.

A Relevância na Coordenação Pedagógica

Para o Coordenador Pedagógico 
contemporâneo, dominar a legislação da 
EaD não é apenas uma questão burocrática, 
mas de sobrevivência institucional e 
qualidade acadêmica.

Em um cenário onde o hibridismo se torna regra e não 
exceção, compreender as "regras do jogo" permite 
que o coordenador garanta a validade dos diplomas, a 
qualidade dos processos de ensino e a segurança 
jurídica da instituição.

Além disso, distinguir a modalidade estruturada (EaD) 
de improvisos emergenciais é crucial para planejar 
intervenções pedagógicas que realmente funcionem 
em 2025.

Conexão com Conhecimentos Prévios: Esta 
aula conecta-se diretamente com os módulos 
de Gestão Educacional e Políticas Públicas já 
estudados.
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Fundamentos Históricos e Conceituais
A Evolução da Modalidade no Brasil
A Educação a Distância no Brasil não nasceu com a internet. Historicamente, ela remonta ao 
"ensino por correspondência" do início do século XX, passando pelo rádio educativo e pela 
teleducação nas décadas de 70 e 80.

Contudo, é com a revolução digital que a EaD ganha a capilaridade e a complexidade que conhecemos hoje. Para o 
coordenador pedagógico, entender essa historicidade é vital para não reduzir a EaD a apenas "aulas gravadas". 
Trata-se de uma modalidade que sempre buscou democratizar o acesso através da tecnologia disponível em cada 
época.

Definição Legal: A EaD é definida legalmente como uma modalidade educacional na qual a mediação 
didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 
tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades 
educativas em lugares ou tempos diversos.

Essa definição, embora técnica, carrega o peso da assincronicidade e da ubiquidade (aprender em qualquer 
lugar), conceitos que desafiam a estrutura tradicional da escola física e exigem um novo desenho instrucional.

Gerações da EaD e o Momento Atual

1ª Geração
Correspondência

2ª Geração
Rádio e TV

3ª Geração
Universidades abertas

4ª/5ª Geração
Internet e IA

Teóricos costumam classificar a EaD em gerações: a primeira (correspondência), a segunda (transmissão por 
rádio/TV), a terceira (universidades abertas e teleconferências) e a quarta/quinta (internet, AVAs e aprendizagem 
inteligente). Em 2025, vivemos uma fase de consolidação do que chamamos de "Ecossistemas de Aprendizagem 
Digital". Não se trata mais apenas de transpor conteúdo para a web, mas de criar experiências imersivas e 
adaptativas.

Neste contexto, o fundamento central deixa de ser o acesso ao conteúdo (que hoje é abundante) e passa a ser 
a curadoria e a interação.

O coordenador pedagógico deve orientar sua equipe para que a tecnologia não seja um fim em si mesma. A 
"distância" física deve ser compensada pela "presença" pedagógica, social e cognitiva, conceitos fundamentais 
para evitar a evasão, que historicamente é maior nesta modalidade do que no ensino presencial.



O Arcabouço Legal 3 A 
Base
A LDB 9.394/96 e o Artigo 80
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) foi 
o grande marco que oficializou a EaD no Brasil. Em seu Artigo 80, a 
lei estabelece que o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, e de educação continuada.

É crucial notar que a LDB coloca a EaD sob estrita regulamentação da 
União, exigindo credenciamento específico das instituições.

Importante: Para o gestor educacional, isso significa que 
nenhuma escola ou faculdade pode simplesmente "começar 
a ofertar EaD" sem passar pelos ritos regulatórios.

A LDB exige que os diplomas tenham validade nacional, 
equiparando-os aos do ensino presencial. Essa equiparação jurídica 
é a pedra angular que o coordenador deve defender: não existe 
"diploma de EaD", existe diploma de curso superior ou básico, 
independentemente da modalidade, desde que a instituição seja 
credenciada.

O Decreto 9.057/2017: A Modernização

Se a LDB lançou as bases, o Decreto 9.057, de 25 de maio de 2017, 
veio para modernizar e flexibilizar a oferta. Este decreto revogou 
legislações anteriores mais restritivas e permitiu, por exemplo, o 
credenciamento de instituições exclusivamente para EaD (sem a 
obrigatoriedade de ofertar cursos presenciais prévios) e a oferta de 
pós-graduação lato sensu totalmente a distância, com maior 
autonomia institucional.

Uma mudança significativa trazida por este decreto, e que impacta 
diretamente a coordenação pedagógica, é a definição clara sobre os 
Polos de Apoio Presencial. O decreto flexibilizou a exigência de 
infraestrutura física pesada, permitindo modelos mais leves, mas 
manteve a obrigatoriedade de momentos presenciais para avaliações 
finais, estágios obrigatórios e defesas de trabalhos de conclusão de 
curso, quando previstos na legislação específica.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas 
contidas nesta seção estão atualizadas até 2025. A legislação 
educacional brasileira sofre alterações frequentes através de novas 
Portarias e Resoluções do CNE (Conselho Nacional de Educação). 
Consulte sempre as fontes oficiais (site do MEC e Diário Oficial da 
União) para verificar possíveis alterações na legislação ou normas 
aplicáveis.



Regulação na Educação Superior e Básica
Portaria 2.117/2019 e a Carga Horária EaD no Presencial

40% EaD em Cursos Presenciais
Um dos pontos de maior atenção para a 
coordenação pedagógica no ensino superior é a 
Portaria nº 2.117/2019, que permitiu às Instituições 
de Ensino Superior (IES) ofertar até 40% da carga 
horária total de cursos presenciais na modalidade 
a distância.

Transformação Profunda
Isso representa uma transformação profunda no 
conceito de "curso presencial", caminhando para 
um hibridismo institucionalizado.

O coordenador deve estar atento: essa oferta não é automática. Ela exige que a instituição tenha Conceito 
Institucional (CI) satisfatório, que a metodologia esteja descrita no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e que haja 
suporte tecnológico adequado.

Não se trata de "folga" para o professor ou economia de luz para a instituição, mas de uso estratégico de 
tecnologias para conteúdos que funcionam melhor no formato digital, liberando o tempo presencial para 
práticas, debates e laboratórios.

Especificidades da Educação Básica

Na Educação Básica, a regulação é mais 
restritiva. A LDB e as normas do CNE permitem a 
EaD prioritariamente como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais.

No entanto, para o Ensino Médio, com a reforma 
(Novo Ensino Médio), abriu-se a possibilidade de 
oferta de parte da carga horária a distância, 
especialmente na Formação Geral Básica e nos 
Itinerários Formativos, mediada por tecnologia.

Desafio do Coordenador: Garantir que essa carga 
horária a distância não se torne sinônimo de 
precarização ou autoestudo sem orientação.

O coordenador pedagógico deve garantir que, mesmo a 
distância, haja mediação docente efetiva. Além disso, a 
legislação exige controle de frequência e participação, o que 
nos ambientes virtuais se traduz em analytics de acesso e 
entrega de atividades, dados que devem ser monitorados 
rigorosamente pela coordenação.

NOTA IMPORTANTE: As regras para EaD na Educação Básica, especialmente no Ensino Fundamental, são temas 
de intenso debate e podem variar conforme as resoluções dos Conselhos Estaduais de Educação. Verifique 
sempre a normativa específica do seu Estado ou Município.



EaD versus Ensino Remoto Emergencial 
(ERE)
Distinção Conceitual e Metodológica
A confusão entre EaD e Ensino Remoto Emergencial (ERE) gerou, no período pós-
pandêmico, uma certa aversão de parte da sociedade às tecnologias educacionais. É dever 
do especialista em educação desfazer esse equívoco.

Ensino Remoto Emergencial (ERE)
Estratégia de crise

Transpor aula expositiva para Zoom/Meet

Mesmos horários e metodologias

Apenas mudança de meio

Tenta "imitar" a sala de aula

Educação a Distância (EaD)
Modalidade planejada

Design Instrucional prévio

Material produzido para autonomia

Atividades para assincronicidade

Reinventa o espaço de aprendizagem

O ERE foi uma estratégia de crise: transpor a aula expositiva presencial para o Zoom ou Google Meet, mantendo os 
mesmos horários, metodologias e síncronicidade, apenas mudando o meio.

A EaD, por sua vez, é uma modalidade planejada. Ela pressupõe um Design Instrucional (DI) prévio. Na EaD, o 
material é produzido especificamente para ser consumido de forma autônoma; as atividades são pensadas para a 
assincronicidade; e a interação é desenhada para ocorrer em fóruns, chats e feedbacks estruturados.

Implicações para a Coordenação Pedagógica

Para o coordenador, essa distinção é a base para o planejamento. Se a escola está implementando EaD, ela não 
pode apenas pedir para o professor "ligar a câmera". É necessário investir na produção de materiais didáticos, na 
formação de tutores e na estruturação de um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) robusto.

Insistir no modelo de ERE (aulas síncronas longas e exaustivas) em tempos de normalidade leva à fadiga 
cognitiva ("Zoom fatigue") e à desmotivação dos alunos.

A EaD de qualidade em 2025 aposta no microlearning (conteúdos curtos e diretos), na gamificação e na 
flexibilidade de horários, características que o ensino remoto improvisado raramente consegue oferecer.



O Perfil do Aluno na EaD e 
Neurociência
Autonomia e Funções Executivas
Estudar a distância exige do aluno um conjunto de competências 
cognitivas específicas, que a neurociência identifica como Funções 
Executivas, localizadas no córtex pré-frontal.

Controle Inibitório
Focar na aula e ignorar o WhatsApp

Memória de Trabalho
Reter informações enquanto navega entre abas

Flexibilidade Cognitiva
Adaptar estratégias de aprendizagem

O perfil do aluno de EaD não é passivo; ele precisa ser o "CEO" do 
seu próprio aprendizado.

Alerta: Muitos alunos fracassam na EaD não por falta de 
inteligência, mas por falta de autorregulação.

O coordenador pedagógico deve orientar os professores e tutores a 
incluírem, no início dos cursos, módulos ou orientações sobre 
"aprender a aprender". Ensinar técnicas de gestão de tempo (como 
Pomodoro) e organização de estudos é tão importante quanto 
ensinar o conteúdo disciplinar.

O Papel da Metacognição

A metacognição 4 a capacidade de pensar sobre o próprio 
pensamento 4 é essencial na EaD. No presencial, o professor 
percebe o olhar de dúvida do aluno e intervém. Na EaD, o aluno 
precisa perceber que não entendeu e buscar ajuda ativamente. 
Desenvolver essa competência é um dos objetivos ocultos da 
modalidade.

Plataformas adaptativas modernas, tendências para 2025, ajudam 
nesse processo ao fornecer dashboards de desempenho para o 
próprio aluno. "Você assistiu a 30% do vídeo e errou o exercício. 
Sugerimos rever o tópico X". Esse feedback imediato, automatizado 
ou via tutor, ajuda o aluno a regular seu ritmo e estratégia de estudo, 
promovendo uma autonomia assistida.



Inclusão, Diversidade e DUA na EaD
Acessibilidade Digital e Desenho Universal

A EaD tem um potencial incrível de 
democratização, alcançando rincões onde a 
universidade física não chega. Porém, ela 
também pode criar novas barreiras de exclusão 
se não for planejada com acessibilidade.

O conceito de Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) deve ser a diretriz para a produção de materiais. Isso 
significa criar conteúdos que sejam acessíveis a todos 
desde a origem, sem necessidade de adaptações 
posteriores.

Exigências do Coordenador:

Vídeos com legendas e LIBRAS

PDFs legíveis por leitores de tela

Imagens com descrição de áudio

Ferramentas de IA para 
acessibilidade

Na prática, o coordenador deve exigir que os vídeos tenham legendas e tradução em LIBRAS, que os textos em 
PDF sejam legíveis por leitores de tela para cegos e que as imagens tenham descrição de áudio (textos 
alternativos). Em 2025, ferramentas de IA facilitam muito essa produção, gerando legendas e descrições 
automáticas que precisam apenas de revisão humana.

Educação Antirracista no Ambiente Virtual

Leis 10.639/03 e 
11.645/08
Obrigam o ensino de história e 
cultura afro-brasileira e 
indígena, aplicando-se 
integralmente à EaD.

Auditoria de Materiais
As imagens dos AVAs 
representam a diversidade 
racial brasileira ou são apenas 
bancos de imagens com 
pessoas brancas europeias?

Autores Diversos
Os autores citados nas 
bibliografias incluem 
intelectuais negros e indígenas?

O algoritmo também pode ser racista. Plataformas que usam reconhecimento facial para provas, por exemplo, 
historicamente falham mais em reconhecer rostos negros.

O gestor educacional deve estar atento para contratar tecnologias que tenham compromisso com a diversidade e a 
equidade, garantindo que o ambiente virtual seja um espaço de pertencimento e não de apagamento cultural.



Cultura Digital e o Papel da Curadoria
Do Conteudismo à Curadoria

Na internet, a informação é 
abundante; o conhecimento, 
nem tanto.
O papel da instituição de EaD mudou de "fornecedora de informações" para "curadora de 
trilhas de aprendizagem". O coordenador pedagógico deve orientar os professores 
conteudistas a não tentarem competir com o Google, mas a organizarem o caos 
informacional.

o  Aula Tradicional
PDF de 100 páginas sem contexto

7 Curadoria Educacional
Seleção dos melhores vídeos, artigos, podcasts e 
estudos de caso articulados em narrativa 
pedagógica coerente

Uma boa aula de EaD não é aquela que tem um PDF de 100 páginas, mas aquela que seleciona os melhores vídeos, 
artigos, podcasts e estudos de caso, articulando-os em uma narrativa pedagógica coerente. A Curadoria 
Educacional envolve selecionar, contextualizar e criticar os materiais, ensinando o aluno a fazer o mesmo.

Em tempos de fake news e IA alucinógena, a curadoria validada pela academia é um serviço de alto valor.

Multiletramentos e Mídias

A cultura digital exige o desenvolvimento de multiletramentos. O texto escrito ainda é importante, mas não é 
hegemônico. O coordenador deve incentivar a produção de materiais em diversos formatos:

Podcasts
Para o aluno ouvir no trânsito

Infográficos
Para quem tem memória visual

Vídeos Curtos
Para introdução de conceitos

Essa variedade não é apenas "estética", é uma estratégia de DUA e de engajamento. O hibridismo se manifesta na 
mistura dessas mídias. O coordenador deve garantir que a equipe de design instrucional e os professores 
trabalhem em sintonia para que a forma (mídia) potencialize o conteúdo, e não o distraia.



Aspectos Socioemocionais na EaD
O Isolamento e a Saúde Mental
Um dos maiores desafios da EaD é a sensação de isolamento e solidão, que impacta diretamente a saúde mental e 
as taxas de evasão. O aluno pode sentir que é apenas "um número" no sistema.

O coordenador pedagógico precisa implementar estratégias de Presença Social. Isso se faz humanizando a 
comunicação.

Feedbacks Humanizados
Os feedbacks não podem ser robóticos

Fóruns de Apresentação
Criar senso de comunidade desde o início

Cafés Virtuais
Espaços informais de interação

Trabalhos em Grupo
Bem mediados para colaboração efetiva

Em 2025, a saúde mental discente é um indicador de qualidade.

Tutores devem ser treinados para identificar sinais de angústia ou desengajamento nos textos e interações dos 
alunos, realizando encaminhamentos para setores de apoio psicopedagógico quando necessário.

Netiqueta e Convivência Digital

A convivência em ambientes virtuais exige regras claras, conhecidas como Netiqueta. Conflitos em fóruns de 
discussão podem escalar rapidamente devido à falta de pistas não-verbais (tom de voz, expressão facial).

O coordenador deve garantir que existam códigos de conduta claros sobre respeito, tolerância e combate ao 
discurso de ódio e cyberbullying dentro da plataforma.

A educação socioemocional na EaD passa por ensinar o aluno a discordar com respeito no ambiente digital, uma 
competência cidadã urgente. O coordenador atua como mediador de última instância em conflitos graves, 
garantindo que o AVA seja um espaço seguro e propício à aprendizagem colaborativa.



Gestão da Qualidade e Avaliação
O SINAES e a Avaliação da EaD
A regulação da EaD no Ensino Superior está atrelada ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES). O coordenador pedagógico deve dominar os instrumentos de avaliação externa, especialmente os 
indicadores de qualidade para EaD.

O MEC avalia não só o conteúdo, mas a qualificação do corpo docente (tutores e professores), a infraestrutura 
tecnológica e a qualidade do material didático.

Ponto Crítico: Um ponto crítico é o ENADE. Alunos de EaD fazem a mesma prova que os presenciais. Isso 
reforça a necessidade de alinhamento curricular.

O coordenador deve usar os resultados das avaliações externas e internas (autoavaliação institucional) como 
dados para gestão. Se os alunos de EaD estão indo mal em determinada competência no ENADE, o material 
didático e a metodologia daquela disciplina precisam ser revistos.

Avaliação da Aprendizagem na Era da IA

Como avaliar o aluno a distância garantindo a autoria e evitando fraudes, especialmente 
com a popularização de IAs generativas?

o  Modelo Tradicional em Xeque

Prova objetiva online

Fácil de "colar" com IA

Não avalia competências complexas

7 Tendências 2025

Avaliação processual

Projetos e problemas complexos

Defesa oral síncrona

Aplicação prática do conhecimento

O modelo tradicional de "prova objetiva online" está em xeque. A tendência para 2025 é a avaliação processual e a 
avaliação baseada em projetos ou resolução de problemas complexos, onde a "cola" é menos eficaz.

O coordenador deve estimular formas de avaliação que exijam produção autoral, defesa oral (síncrona) ou 
aplicação prática do conhecimento. Ferramentas de proctoring (monitoramento remoto de provas) existem, mas 
levantam questões de privacidade. O caminho pedagógico mais seguro é diversificar os instrumentos avaliativos, 
focando na capacidade do aluno de articular o conhecimento e não apenas memorizá-lo.

Corpo Docente
Qualificação de tutores e 

professores

Infraestrutura
Tecnológica adequada

Material Didático
Qualidade do conteúdo

ENADE
Desempenho dos alunos



Tendências e o Futuro da Regulação
Microcertificações e Flexibilidade

Microcertificações 
(Badges)
Habilidades específicas 
certificáveis

Cursos Fatiados
Competências menores 
integráveis

Extensão Digital
Impacto na comunidade a 
distância

Uma tendência forte que desafia a legislação atual é a das microcertificações (badges). O mercado de trabalho 
valoriza cada vez mais habilidades específicas. As IES estão começando a "fatiar" seus cursos de graduação em 
competências menores certificáveis.

O coordenador pedagógico deve estar atento a como a legislação permite (ou não) o aproveitamento desses 
microcertificados para a integralização de cursos superiores.

A "curricularização da extensão" na EaD também é um desafio regulatório e operacional. Como fazer 
extensão universitária (impacto na comunidade) a distância?

O coordenador precisará ser criativo, promovendo projetos de extensão digital ou parcerias locais nos polos, 
garantindo que a EaD não seja uma bolha isolada da sociedade.

Gestão Baseada em Dados (Learning Analytics)

O futuro da gestão da EaD é totalmente orientado por dados. Os AVAs geram uma 
quantidade massiva de informações sobre o comportamento do aluno (Learning Analytics).

O coordenador de 2025 não "acha" que o curso 
está bom; ele sabe. Ele sabe qual vídeo tem 
maior taxa de abandono, qual texto é mais lido, 
qual dia da semana os alunos mais estudam.

"O aluno X tem 85% de chance de evadir nas próximas 
duas semanas"

Isso permite uma intervenção pedagógica ativa e 
personalizada antes que o aluno desista.

O uso ético desses dados para a Predição de Evasão é a ferramenta de gestão mais poderosa disponível. 
Algoritmos podem alertar o coordenador: "O aluno X tem 85% de chance de evadir nas próximas duas semanas". 
Isso permite uma intervenção pedagógica ativa e personalizada (ligação, mensagem de apoio) antes que o aluno 
desista.



Consolidação
Resumo dos Conceitos-Chave

Legislação: A EaD é regida pela LDB (Art. 80) e regulamentada pelo Decreto 9.057/2017, que equipara a 
validade dos diplomas e define regras de credenciamento e polos.

EaD vs. ERE: EaD é modalidade estruturada com design instrucional prévio e assincronicidade; Ensino Remoto é 
transposição síncrona emergencial.

Perfil do Aluno: Exige autonomia, autorregulação e competências metacognitivas, apoiadas por neurociência.

Inclusão: Necessidade imperativa de DUA (Desenho Universal) e observância das leis antirracistas na 
curadoria de conteúdo.

Gestão: Focada em indicadores de qualidade, acompanhamento de dados (analytics) e avaliação processual.

Perguntas para Reflexão e Autoavaliação

Na sua instituição, a prática da EaD reflete um planejamento instrucional específico ou ainda carrega vícios do 
Ensino Remoto Emergencial?

1.

Como você avaliaria a acessibilidade dos materiais digitais do seu curso sob a ótica do Desenho Universal para 
a Aprendizagem?

2.

De que maneira a coordenação pode utilizar os dados do AVA para prevenir a evasão antes que ela aconteça?3.

Próxima Aula

Prepare-se para a Aula 89 3 Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA). Após entendermos as leis e 
fundamentos, vamos mergulhar nas plataformas tecnológicas (Moodle, Canvas, Blackboard) que tornam a EaD 
possível, explorando suas ferramentas de gestão e interação.

Recursos Adicionais Recomendados

Legislação: Texto integral do Decreto nº 9.057/2017 (Portal do Planalto).1.

Livro: "Educação a Distância: O Estado da Arte" 3 Fredric M. Litto e Marcos Formiga.2.

Documento: Referenciais de Qualidade para a Educação Superior a Distância (MEC).3.

Artigo: "Neurociência e Educação a Distância: estratégias para a aprendizagem autônoma".4.

Mensagem Final

"A legislação não é apenas um conjunto de regras restritivas; é o mapa que garante a segurança da jornada. 
Conhecer as leis da EaD permite ao coordenador inovar com responsabilidade, garantindo que a tecnologia 
sirva ao propósito maior da educação: a formação humana de qualidade, onde quer que o aluno esteja."


